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“As ilusões” [...] são tão inumeráveis talvez quanto as relações
dos homens entre eles, ou entre os homens e as coisas. E quando
a ilusão desaparece, quer dizer, quando nós vemos o ser ou o
fato tal qual ele é, fora de nós, experimentamos um estranho e
complicado  sentimento,  metade  pesar  pelo  fantasma
desaparecido, metade surpresa agradável diante da novidade do
fato real”
Baudelaire, Charles. Pequenos poemas em prosa, A corda, p.180
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Resumo
Pretendo investigar neste projeto o conceito de noção comum no primeiro parágrafo das
Meditações de  René  Descartes.  Meu objetivo  é  responder  por  quais  razões  as  noções  comuns
constituem  o  fundamento  da  argumentação  do filósofo  na  obra  sem  que,  todavia,  possam
fundamentar o conhecimento como será o caso do cogito.
Para tanto, analisarei primeiramente a maneira como Descartes entende o tema da razão e
qual é sua maneira de investigar a verdade, tal como ele mesmo explica no Discurso do método. Em
seguida,  analisarei  como  o  tema  das  noções  comuns  é  abordado  nas  Meditações  de  filosofia
primeira,  por  meio  das  objeções  levantadas  contra  Descartes  e  suas  respectivas  respostas  nas
Respostas  às  Segundas  objeções,  tentando  precisar  o  que  seriam as  noções  como  na  filosofia
cartesiana. Por fim, a partir daquilo que foi levantado sobre as noções comuns na obra cartesiana,
analisarei o primeiro parágrafo das  Meditações de filosofia primeira, mostrando o que seriam as
noções comuns presentes já nesse começo da investigação.




Ce projet  consiste  en une investigation du concept  de notion commune dans  le  premier
paragraphe des Méditations de René Descartes. Mon but est de répondre aux raisons pour lesquelles
les notions communes constituent la base de l'argument du philosophe dans l'œuvre sans toutefois
pouvoir justifier les connaissances, comme ce sera le cas avec le cogito.
Pour ce faire, j'analyserai d'abord la compréhension de Descartes sur le sujet de la raison et
sa manière d'enquêter sur la vérité, comme il l'explique lui-même dans son Discourse on Method.
J'examinerai ensuite comment le thème des notions communes est abordé dans les Méditations de la
première  philosophie,  à  travers  les  objections  soulevées  contre  Descartes  et  leurs  réponses
respectives dans les Réponses aux deuxièmes objections, en essayant de préciser quelles seraient les
notions  comme dans la  philosophie cartésienne.  Enfin,  à  partir  de ce qui  a  été  soulevé sur  les
notions communes dans l’ouvrage cartésien,  j’analyserai  le premier paragraphe des Méditations
pour la première philosophie, en montrant quelles seraient les notions communes présentes à ce
début de l’investigation.
Mots-clés: René Descartes, Notions communes, Vérité, Méditations métaphysiques.
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Introdução: o problema das noções comuns, o conceito e seu histórico
As noções comuns são os primeiros princípios do pensamento humano, aquilo que há de
mais básico em nosso pensar e que possibilita toda e qualquer reflexão racional que façamos, uma
vez que constitui seu fundamento.
O conceito foi formulado pelos antigos estoicos, que defendiam que todos os seres racionais
possuiriam certas noções ou “opiniões naturais” as quais serviriam de base para qualquer discussão
racional (Bréhier, 1971, p.65). A posse dessas opiniões não seria um resultado da educação, nem
mesmo o resultado da realização de ponderações  estritamente  pessoais  e  sem qualquer  alcance
universal,  mas de nosso próprio  poder  de pensar.  Bastaria  pensar  racionalmente  para expressar
algumas dessas noções na própria forma como refletimos.
A esse respeito, Bréhier (1971, p.67) afirma que as noções comuns se caracterizariam por
duas  singularidades.  A primeira  delas  seria  sua  anterioridade  ontológica  em relação  as  demais
noções de nosso pensar, quer dizer, elas seriam as primeiras noções do pensamento e não seriam
implicadas por nenhuma outra. Por conta disso, não existiria aprendizado das noções comuns por
meio de outras noções mais rudimentares, uma vez que não há qualquer noção anterior a essas que
mediasse o processo de aquisição conhecimento até a posse plena das noções comuns.  Elas mesmas
constituem o que há de mais rudimentar em nós e que possibilita o aprendizado das demais noções.
A segunda singularidade consistiria no fato dessas noções surgirem espontaneamente em nós, ou
seja,  elas  não  derivariam de  qualquer  forma  de  ensino  ou  tradição,  mas  do  interior  de  nossa
racionalidade, sendo a evidência natural de que dispomos para atingir a verdade.
Por  estarem  no  princípio  de  nosso  pensamento,  sem  terem  qualquer  outra  noção  as
antecedendo, as noções comuns se expressariam em todos os campos de nosso saber, aparecendo
tanto  na  Moral  quanto  na  Física  como  uma  evidência  natural  que  transparece  em  todas  as
expressões do saber  humano.  Nesse sentido,  certa  noção de bom e justo presente em todos os
homens seria um exemplo emblemático de noção comum na moral, enquanto certa percepção de
que a  beleza  e  a  ordem do mundo designam a  existência  de  deus  seria  um exemplo na física
(Brehier, p.67, ver nota I).
Os estoicos chamavam tais noções de prolépseis, termo que se poderia traduzir por “senso”,
“noção” ou “sentido comum” (Brehier, 1971, p.65, ver nota 1), mas que sobreviveu ao longo da
história da filosofia, principalmente, através de sua tradução latina,  notio communis. Cottingham
(1995, p.128, verbete “noção comum”) ressalta que na modernidade o termo latino fazia menos
referência ao estoicismo e mais aos axiomas matemáticos. Há um desenvolvimento histórico que
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explica tal mudança, que consiste no seguinte: após o surgimento do estoicismo, o conceito ganhou
uma nova abordagem ao ser utilizado por Euclides em seus Elementos, uma reabilitação que ajudou
a popularizá-lo. Por mais que assimilação do conceito numa nova tradição possa ter obscurecido
parcialmente a procedência estoica original desse conceito, ela contribuiu para que ele sobrevivesse
no pensamento europeu (até com maior popularidade que o conceito original) depois do fechamento
das escolas de filosofia por Justiniano (Reale, 2003, p.367), ainda que dentro da “ciência”.
Na  obra  euclidiana,  o  conceito  de  noção  comum servia  para  designar  um conjunto  de
proposições simples cuja evidência não poderia ser negada.  Elas seriam simples e naturalmente
evidentes,  contendo uma racionalidade intrínseca que,  tão logo fosse apresentada,  mostraria ser
inquestionável.  Por  conta  disso,  essas  proposições  poderiam  sustentar  a  base  do  raciocínio
matemático,  apresentando  uma  evidência  primeira  sobre  a  qual  todas  as  outras  se  erigiriam.
Diferentemente das demais proposições, que precisariam ser demonstradas por outras para somente
então  se  tornarem  evidentes,  aquelas  que  pertencem  ao  conjunto  das  noções  comuns  não
necessitariam ser  demonstradas  porque seriam naturalmente  evidentes. Ou se  compreende uma
noção comum e o motivo dela ser inquestionável, ou não se compreende uma noção comum. Não
faz sentido solicitar sua demonstração, assim como não faz sentido retroceder para antes de noções
que não precisam ser demonstradas, pois não há raciocínio sem evidência e são elas que colocam a
primeira evidência do raciocínio.
Por conta disso, quando Euclides apresenta essas noções de forma ordenada e com certa
concatenação, transcrevendo-as em proposições como: “As coisas iguais a mesma coisa também
são iguais entre si” ou mesmo: “(…) as metades da mesma coisa são iguais entre si” (Euclides,
2009, p.99), não cumprirá concluir que qualquer uma delas dependa de uma demonstração para ser
evidente.  Qualquer  uma  das  nove  noções  comuns  euclidianas  pode  ser  lida  isoladamente  e
compreendida em sua própria evidência sem que seja preciso recorrer às outras. 
A exemplo disso, a noção de número oito coloca que: “E o todo [é] maior do que a parte”
(Euclides, 2009, p.99). Mesmo sem recorrer a qualquer outra noção é simples compreender o que há
de evidente nessa, pois se a parte é uma divisão do todo, ela é somente uma parcela dele, portanto,
também é menor que a totalidade dele, o que permite Euclides concluir que o todo seja maior que a
parte. Por mais que seja possível fazer essa pequena digressão para explicar a racionalidade dessa
noção, esse raciocínio apenas explicita aquilo que já está contido nitidamente na própria noção,
ocorrendo de forma imediata no leitor. Além disso, ainda que essa proposição contenha em seu
início  a  conjunção  “E”  a  indicar  uma  ligação  dessa  noção  com as  anteriores,  tal  ligação  não
compromete a evidência dessa noção comum por não expressar uma dependência justificativa entre
essa noção e as que a antecedem, mas outro tipo de relação. Assim, no que diz respeito estritamente
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às  noções  comuns  euclidianas,  as  noções  posteriores  não  dependem das  anteriores  para  serem
evidentes,  elas  já  possuem uma evidência  própria  a  ser  depreendida  de  sua  simples  leitura.  A
digressão que é possível fazer a partir dessas noções não constitui uma prova, mas apenas uma
exposição longa e óbvia de uma evidência que já está posta desde a enunciação da noção. 
A relação presente na maneira pela qual elas são apresentadas diz respeito, principalmente, à
explicitação de sua evidência a qual é ampliada conforme as várias noções são dispostas como parte
de um mesmo raciocínio ordenado. A ordenação integra as diversas noções lhes dando um lugar
dentro de um corpo teórico evidente e fazendo com que,  em vez de serem apenas proposições
isoladas,  elas  se  apresentem como um conjunto  articulado de proposições  o qual  servirá  como
fundamento para as proposições matemáticas posteriores. Será por conta disso que tais noções são
apresentas logo na primeira parte do livro, como parte de seu fundamento, pois delas se sucederão
os raciocínios matemáticos e não o contrário.  As famosas cadeias demonstrativas pelas  quais a
matemática é conhecida nascem da evidência colocada pelas noções comuns e, portanto, lhes são
posteriores.
Os Elementos e seus conceitos serviram de modelo para a Matemática, fornecendo-lhe um
corpo conceitual rigoroso e profícuo para que ela fosse amplamente desenvolvida, o que fez com
que as noções comuns continuassem fazendo parte do pensamento científico europeu por meio da
matemática. 
A despeito da forte presença do conceito de noção comum na ciência matemática, é pouco
claro o desenvolvimento filosófico do conceito no período que vai do fim das escolas pagãs ao
século XVII. Se já são raros os trabalhos que abordam as noções comuns na filosofia de Descartes,
um filósofo que as teoriza abertamente, os trabalhos que as abordem nos escritos filosóficos de seus
antecessores são praticamente desconhecidos no Brasil. A matemática ajudou as noções comuns a
sobreviverem em evidência na tradição científica ocidental, mas também tomou seu lugar por muito
tempo e obscureceu a dimensão filosófica desse conceito.  A filosofia  moderna,  no entanto,  fez
ressurgir  o  estoicismo,  recuperado  por  meio  das  obras  de  filósofos  como  Bacon,  Descartes  e
Espinosa.  Desse  modo,  embora  o  conceito  de  noção  comum ainda  tenha  uma forte  conotação
matemática ao longo da modernidade, é nesse período que ele é retomado depois de séculos como
um conceito filosófico (Reale, 2003, p.61).
Dentro dessa tradição filosófica, a obra cartesiana é emblemática. Esse pensador dominava
tanto a matemática quanto a filosofia de seu tempo, propondo inovações significativas em ambas
(Paty, 1988, p.4). Sua obra retomava elementos da matemática euclidiana (e os inovava), bem como
retomava elementos  do antigo estoicismo dentro de uma nova forma de fazer  filosofia.  Assim,
Descartes foi não apenas o inaugurador da Matemática Moderna como também o inaugurador da
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Filosofia Moderna, estando justamente na intersecção das tradições que desenvolveram ao longo
dos séculos  o conceito de noção comum, não sendo estranho que o conceito de noção comum
reaparecesse com grande importância ao longo de sua obra.
Como as noções comuns têm uma função fundante em sua filosofia por serem as noções
primeiras  do  pensamento,  seria  de  se  esperar  que  elas  tivessem  uma  igual  importância  nas
investigações históricas feitas a seu respeito; porém, infelizmente, isso não tem ocorrido na fortuna
crítica cartesiana e bem pouco foi escrito a propósito desse tema pelos intérpretes de Descartes, ao
menos no Brasil.
A exemplo disso, em seu livro Descartes selon l’ordres des raison Martial Guéroult até se
aproxima desse tema em alguns momentos1, mas jamais o toca diretamente e jamais o torna objeto
principal de seu estudo. Beyssade dedica três páginas ao tema (2001, p.278-280) porém o aborda
somente como parte da explicação sobre como é possível inteligir o infinito. Já Harry Frankfurt, em
seu livro Demons, dreamers, & madmen. The defense of reason in Descartes’Meditations, chega a
mencionar as noções comuns em algumas raras passagens de seu livro (2008, p.7 e p.82-83, por
exemplo), porém jamais vai além da menção parar iniciar uma investigação específica a respeito
delas. Com isso, as noções são um tema reconhecido como importante, mas raramente investigado
com especificidade.
Mas embora o tema das noções comuns ainda não tenha recebido uma atenção proporcional
à  importância  que  ele  tem  na  própria  obra  de  Descartes,  foram  elaborados  alguns  trabalhos
contendo análises  significativas  a  respeito  do tema,  como os  de  César  Augusto  Battisti  (2015,
p.124-131) e Raul Landim (2005, p.25-26, p.38-47). Ainda que nenhum desses autores tenha feito
do  esclarecimento  desse  tema  o  objetivo  principal  de  suas  obras,  eles  o  abordaram  com
especificidade e cuidado, produzindo trabalhos que relevantes para a compreensão do tema ainda
hoje. Além deles, Enéias Forlin foi um dos poucos autores a abordar o tema diretamente, dedicando
a ele parte de seu trabalho de mestrado (2004, p.40-58) e um capítulo de seu doutorado (2005,
p.321-334), sendo esse autor uma das principais fontes desta dissertação.
Se a fortuna crítica cartesiana não abordou longamente esse conceito  até o momento, talvez
se  possa  encontrar  uma  explicação  para  tanto  nos  próprios  textos  de  Descartes,  que  levantam
algumas dificuldades interpretativas óbvias. Para começar, o filósofo define tais noções de acordo
com  a  necessidade  de  cada  texto,  sem  jamais  explicá-las  de  forma  definitiva.  Enquanto  nas
1 Especificamente no primeiro apêndice de sua obra (1992, p.307), quando reflete a respeito do cogito com relação ao
axioma “para pensar é preciso ser”. Apesar de se aproximar do tema das noções comuns, resvalando nele por conta
da noção de axioma, o esclarecimento do cogito e as  objeções de Gassendi  é que são o tema principal  desse
apêndice.
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Respostas  às  segundas  objeções ele  as  nomeia  como:  “as  primeiras  noções  supostas  para
demonstrar as proposições geométricas” (Descartes, 1996, p.371), nos Princípios de Filosofia ele as
define a primeiramente como: “noções simples que compõe o nosso pensamento” (Descartes, 2006
[1647], p.43) e logo depois como: “verdades que não são nada fora do pensamento” (Descartes,
2006 [1647], p.44). Embora sejam brevíssimas essas passagens, todas ressaltam a importância do
conceito por denotarem que as noções comuns estariam no fundamento da filosofia cartesiana, o
que faz com que ele possua uma dimensão enorme dentro desse pensamento que preza pela absoluta
evidência de seus fundamentos. Como exemplo disso, quando explica aos teólogos “as principais
razões” de que se valeu para demonstrar a existência de Deus e a distinção entre o corpo humano e
o  espírito  (Descartes,  1996 [1641],  p.372),  ela  apresenta  tais  noções  como  sendo  a  evidência
justificadora dessas razões, ou seja, como a primeira racionalidade dessa filosofia que fundamenta
suas demonstrações. Além de serem o fundamento de sua filosofia, Descartes também aponta nas
diferentes definições que essas noções seriam os rudimentos de nosso pensamento, as primeiras
verdades presentes em nossa forma de pensar. As noções comuns seriam requeridas para qualquer
reflexão e antecederiam ontologicamente qualquer noção mais complexa, como até mesmo aquelas
duas que parecem tão indissociáveis do pensamento cartesiano: dúvida e método. Dessa forma, sua
importância seria dupla: a de justificar o filosofar e a de serem as primeiras noções do pensamento. 
Diante disso, cabe investigar por que um conceito referido com tanta importância recebeu
tão poucas palavras ao longo dessa obra.  Descartes jamais se dedicou a realizar uma exposição
completa  das  noções  comuns,  sendo somente  em alguns poucos  excertos  que  ele  as  menciona
diretamente.  Por  exemplo,  uma  obra  como  o  Discurso  do  método,  dedicada  ao  método  para
conhecer a verdade, não as menciona em qualquer uma de suas partes, embora, como princípio do
filosofar e do pensamento, elas sejam necessárias para o conhecimento da verdade. De igual modo,
alguns anos após a publicação dessa obra, quando o filósofo fez uma exposição detalhada de sua
metafísica nas  Meditações de filosofia primeira,  Descartes não as mencionou em seis partes da
obra.  Por mais que façam parte da justificação da obra, não há nenhuma passagem, nem mesmo no
início do texto, que seja dedicado a elas. Somente após a conclusão da primeira versão do texto, em
função da interlocução com os teólogos, é que o tema será abordado. Depois de terem colocado
vários questionamentos ao texto nas Segundas objeções, eles solicitaram ao filósofo que explicasse
algumas  de  suas  “definições,  postulados  e  axiomas”  (Descartes,  1996  [1641],  p.347)  para  dali
deduzir sua filosofia. Descartes lhes respondeu em suas Respostas às segundas objeções (Descartes,
1996, p.377-379), adentrando nessa discussão pela primeira vez na passagem a seguir: 
“(…) as primeiras noções supostas para demonstrar as proposições geométricas,
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estando de acordo com os sentidos, são facilmente aceitas por cada qual; eis por
que não apresenta qualquer dificuldade, exceto a de tirar bem as consequências, o
que pode ser feito por pessoas de toda espécie, mesmo pelas menos atentas, desde
que recordem apenas das coisas precedentes; e é fácil obrigá-las a se recordarem”
(Descartes, 1996 [1641], p.372).
Nesse excerto  Descartes  aborda  o tema das  primeiras  noções  sobretudo em seu aspecto
matemático, como noções facilmente “aceitas” por cada um, cuja evidência pode ser facilmente
reconhecida  por  não  suscitar  quaisquer  objeções.  Trata-se  do  mesmo sentido  em que  Euclides
entende  as  noções  comuns,  a  saber,  como  as  primeiras  razões  que  sustentarão  o  conjunto  de
demonstrações  realizadas a seguir.  Por mais que seja a matemática  que esteja sendo ressaltada
nesse excerto, mesmo aí está presente a dimensão filosófica desse conceito. 
Dois detalhes denunciam isso. O primeiro consiste no uso do termo “noção” em vez do
termo proposição, indicando que as noções comuns não são apenas de afirmações racionais, mas
“noções”  que  estão  no  âmbito  do  pensamento.  O  segundo  consiste  em  Descartes  ressaltar  a
dificuldade de se retirar consequências dos primeiros princípios. Essa dificuldade diferenciaria: “o
que pode ser feito por pessoas de toda espécie”, quer dizer, ela estabeleceria aquilo que será feito
por alguns e não será feito por outros: há aqueles que concluirão algumas coisas com necessidade,
há aqueles que realizarão um raciocínio necessário até o fim, etc. Existiria uma diferença entre as
noções de que dispomos para pensar e as conclusões a que chegamos graças aos usos variados que
fazemos delas  — de um lado, há aquilo que mobilizamos para pensar, de outro, há aquilo a que
chegamos por meio do que foi mobilizado. Ressaltando essa diferença, Descartes está defendendo
que,  embora  exista  certa  similaridade  nas  noções  primeiras  compartilhadas  pelas  pessoas,  a
dificuldade de retirar as consequências necessárias dessas noções diferencia as pessoas naquilo que
concluem a partir daí. A dificuldade implica em múltiplos resultados, uma vez que nem todos a
enfrentarão e nem todos aqueles que a enfrentarem a vencerão. Como diz Gilson num comentário
ao Discurso: 
“Todos  os  homens  são  igualmente  racionais  e,  por  consequência,  igualmente
capazes de distinguirem o verdadeiro do falso quando lhes é demonstrado. Mas
nem  todos  são  capazes  do  esforço  de  invenção  que  consiste  em  descobrir  o
verdadeiro  entre  a  grande  quantidade  de  erros  com  que  o  seu  espirito  está
atravancado.” (Descartes, 2011, p.25)
A racionalidade está dada a cada um, mas é preciso exercitá-la, usá-la no confrontamento do
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falso, dos erros que se acumularam em nosso espírito.
Apesar de já estar em questão nesse excerto a discussão sobre as noções comuns, nessa etapa
da resposta aos teólogos o filósofo sequer nomeia essas noções por seu nome específico, referindo-
se a elas como “primeiras noções”.  Obviamente,  não é descabido esse tratamento,  visto que as
noções comuns são mesmo as primeiras noções do pensamento, porém essa forma de tratamento
limita esse conceito a ser exposto apenas nos aspectos que respondem ao que foi solicitado2.
Mesmo um pouco mais adiante, quando o filósofo passa enfim a abordar as noções comuns
com especificidade no excerto das  Respostas às segundas objeções conhecido como  Exposição
geométrica,  um dos  textos  que  apresentam o  conceito  com mais  detalhes  e  no  qual  podemos
conhecer algumas dessas noções (por serem expressas de forma explícita), somente duas páginas
são  usadas  para  apresentar  nada  menos  que  dez  noções  comuns  (Descartes,  1996,  p.377-379).
Pouquíssimo para uma tema de grande magnitude. 
Por fim, até numa obra ainda mais tardia como os Princípios de filosofia, em que faz uma
exposição  completa  de  sua  metafísica  e  física,  somente  três  curtos  artigos  lhe  são  dedicados
(Descartes, 2006 [1647], art.48-50).
A princípio, como as noções comuns são citadas em trechos curtos e sequer aparecem em
todas as obras do filósofo, seria possível concluir duas coisas: que esse conceito só existe naqueles
textos em que é mencionado, algo que faria com que Descartes tivesse várias filosofias diferentes ao
longo de sua obra e o tornaria um autor contraditório em si mesmo; e que o conceito de noção
comum tem a exata importância da quantidade de linhas que lhes são dedicadas, pouquíssima. 
Pelas próprias palavras do filósofo, no entanto, as noções comuns são designadas como os
princípios  de  sua  filosofia,  algo  que  torna  difícil  defender  que  essa  filosofia  que  possui  tanto
cuidado com o tema do princípios do conhecimento possa negligenciar o conceito de noção comum.
Teria Descartes se descuidado a esse respeito? Ambas as conclusões parecem difíceis de admitir.
Elas  ferem o  próprio  espírito  filosófico  da  obra  de  Descartes.  Não  obstante,  também existem
grandes dificuldades em tecer uma interpretação adequada desse tema sem essas conclusões. Se o
filósofo  trata  diferentemente  um  mesmo  tema,  como  não  concluir  que  ele  tem  conceituações
diversas a respeito dele? É preciso então interpretar  Descartes contra  seus próprios textos,  lhes
concedendo  uma unidade  que  eles  mesmos  não possuem? A questão  não  consiste  em explicar
propriamente o motivo da existência das diferenças e como elas não implicam em contradição ou
múltiplas filosofias, mas mostrar que existe uma unidade subjacente a esses diferentes tratamentos,
e que tal unidade produz consequências diversas que precisam ser estudadas, em diferentes textos,
em  suas  especificidades.  Para  tanto,  é  preciso  ler  com  atenção  as  poucas  passagens  em  que
2 Abordarei essa questão com mais especificidade no capítulo dois.
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Descartes aborda o tema das noções comuns e, principalmente, reconstituir o contexto em torno
dessas passagens, de maneira a demonstrar os motivos pelos quais, em cada uma delas, o filósofo dá
um tratamento diferenciado ao tema. Diferentemente de um tema como o cogito, por exemplo, em
que seria preciso apenas seguir a ordem das razões que leva do começo do livro ao conceito, para
investigar o tema das noções comuns será preciso analisar os textos esparsos em que elas aparecem
e construir por meio deles uma inteligibilidade geral do conceito.  Dessa forma, sem precisar inserir
uma contradição na filosofia de Descartes ou sugerir que ela tenha preterido um tema que é crucial
para sua própria justificação, é possível investigar com cuidado esses excertos para assim atingir
algum domínio do conceito de noção comum por si mesmo e, em seguida, usá-lo como orientação
na  interpretação  desse  tema  dentro  de  obras  específicas.  Nessa  dissertação  será  abordada
especificamente a obra Meditações de filosofia primeira.
O  objetivo  desta  dissertação  consiste  em  compreender  como  as  noções  comuns
fundamentam os  questionamentos  que Descartes  levanta  nas  Meditações,  o  que  impõe que  sua
filosofia seja investigada a partir de dois movimentos.
O primeiro consiste em  percorrermos o Discurso do método e investigarmos a maneira pela
qual Descartes entende a razão e sua maneira (método) de nos colocar no caminho da verdade.
Dizendo de outra forma, é preciso analisar essa obra para que consigamos compreender como o
filósofo entende as possibilidades da razão na construção da ciência, bem como sua capacidade de
desvelar certezas e afastar incertezas. Como as noções comuns estão na base de nossa razão, sem
compreendermos como essa razão pode ser orientada metodicamente no sentido da verdade sequer
faria sentido perguntar por sua base.
O segundo consiste em analisar o próprio texto das Meditações a partir daquilo que ele nos
oferece para compreendermos as noções comuns, investigando-o tanto nos textos que iniciaram as
disputas a respeito dessa obra, as  Segundas objeções, quanto na própria resposta do filósofo nas
Respostas às segundas objeções.
Após a realização desses dois movimentos investigativos será possível compreender como
Descartes entende as noções comuns,  assim como será possível explicar a presença das noções
comuns naquele breve momento anterior a instauração da dúvida, contido no parágrafo da obra.
Contudo, pelo tamanho que essa tarefa por si mesma já impõe, não será realizada a discussão sobre
como as noções comuns são também “verdades eternas” colocadas por Deus no pensamento, nem
sobre as coisas simples e a maneira como integram o real.. 
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1. Primeiro capítulo: como conduzir a razão — bom senso e método
1.1. A condução da razão pelo bom senso
O Discurso do método parte da afirmação do bom senso ou razão: 
“O bom senso é a coisa do mundo mais bem distribuída; porque cada um pensa
estar dele tão bem provido que mesmo aqueles mais difíceis de se contentar em
qualquer outra coisa não costumam desejar mais do que o tem” (Descartes, 2011,
p.5).
Para o filósofo, mesmo aqueles que poderiam crer não ter suficiente bom senso —  os “mais
difíceis  de  contentar”  —  não  costumam  pensar  assim;  todos  tendem  a  pensar  que  são
suficientemente bem dotados dele.
Por mais que recorra ao que cada qual pensa sobre si mesmo, essa afirmação do bom senso
não deve ser interpretada como o afirmar de um princípio empírico,  quer dizer,  como se fosse
preciso somar os pensamentos de várias pessoas sobre seus próprios bons sensos para concluir que
ele é bem distribuído entre todos. A bem dizer, o fato de que cada qual possa verificar por si mesmo
— por meio de seu próprio pensamento — a presença do bom senso em si se dá justamente porque
essa  presença  não  pode  ser  separada  do  poder  de  cada  um de  pensar.  Pensar  implica  separar
diferentes objetos de acordo com a verdade que contém. Em função disso, a afirmação inicial do
bom  senso  não  deve  ser  entendida  como  empírica,  pois  ela  é  ontológica,  consistindo  na
caracterização de algo que faz parte da própria condição do homem e que não pode ser separado
dela. Descartes está a afirmar que nem mesmo o “mais difícil de contentar” (o leitor mais difícil?)
não  duvidará  que  faça  parte  de  sua  própria  natureza  o  “poder  de  bem julgar  e  de  separar  o
verdadeiro do falso” (2011, p.5.), afinal, só é possível duvidar da própria capacidade de julgar o
verdadeiro e o falso a partir da própria capacidade de julgar o verdadeiro e o falso, o que faz com
que a tentativa de dúvida a esse respeito afirme imediatamente uma certeza. Trata-se da explicitação
de um tipo de evidência a respeito de si mesmo que não pode ser contradita, pois se afirma no
próprio ato de pensar. Como diz Descartes acerca disso: “não é verossímil que todos se enganem”
(2011, p.5.), ou seja, que todos tenham percebido nada verdadeiro a respeito de si e das coisas,
sendo possível concluir daí que: 
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